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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos lto

dia 2010312019, sendo colocado err primeira pauta no dia 2610312019, tendo seu devido
cumprimento no dia 03104120219 e, então, foi encarninhada a Cornissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social no dia 06104120219.

Empós, a propositura foi subrnetida à análise daquela Comissão, a qual exaÍou pareceÍ

opinativo favorável à aprovação, tendo sido aprovado ern 1" votação no dia pelo Plenário desta Casa

de Leis no dia 2110512019, fl.08.

Posteriormente, a propositura foi posta em segunda pauta no dia 2210512019, a qual foi
cumprida no dia 29105120219, sendo, por conseguinte, remetido a esta Cornissão de Constituição,

Justiça e Redação no dia 3010512019.

Vale consignar que, confonne despacho nos autos, Íbram identiÍicados Projetos de Leis de

materia semelhante, os PLs n3 120512019 e 104812019, respectivamente de autoria dos Deputados

Wilson Santos e Dr. João, porém, ao fir-ral não se verificou o pressuposto de relação de

interdependência, motivo pelo qual detenninou a tornar sem efeito a detenninação de apensamento

do referidos Projetos de Lei.

Corn efeito, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 28212019, de autoria do

Deputado Sebastião Rezende, que dispõe sobre a irnplantação dos Centros de Diagnósticos de

Pacientes com FibrornraTgra no Estado de Mato Grosso e dá outras providências. No ârnbito desta

comissão, esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas emendas ou substitutivo.

Em justificativa o Autor informa:
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"O presenÍe projeto de lei tem por objeto auÍorizar o Poder Executivo, por meio
da Secretaria de Estado de Saúde, a implanÍar os Centros de Diagnóstico de
Pacientes com Fibromialgia no âmbito do Eslado de Mato Grosso.

IntportanÍe salientar que a.fibromialgia é uma síndrome (conjunto de sinÍomas)
que se mani.festa, principalmente, pela d<tr no corpo Íodo. Álém dq dor, que pode
ser percebida nos músculos, nos Lendões e nas articulações, podem surgir sinÍontos
como .fadiga (cansaço intenso), dores de cabeça, lontura, sono não reparador,
di/iculdade de concentração e de raciocínio, perda de memória, ansiedade,
depressão, .fctrmigantento, dorruências, intolerância ao .f io, alteração inÍeslinais e

urinárias, entre oulros.

A doença é mais conlum em mulheres, Ltma vez que cosíunta surgir em mulheres
enÍre 30 e 55 anos, erubora haja casos de pessoa,r mais velhas, adolescentes e até

crianças acometidas, compondo no Brasil unt contingente de aproximadamenÍ.e
5 milhões de pessoas (cerca de 2% a 30Á da população, percentual próxiruo ao que

se estima no mundo).

Ademais, existem dez vezes mais mulheres aÍin.gidas que horuens. Segundo

o National Institute of ArthriÍis ancl Musculoskeletal and Skin Diseases, enlre B0oÁ

e 90% das pessoas coru.fibromialgia são mulheres.

Temos ainda que dados apontam que os pacienÍes acom.etidos da doença acabam,
por desinformação, soJi'endo, desnecessoriamenle, durante muilo lerupo, às vezes,

por anos, por não saber que há .formas de ÍraÍar os sintoruas e reÍornar cr t,iclcr

normal.

Porém, quando correÍanrcnte diagnosÍicada, afibromialgia apresenla tratamentos

farmacológicos (anÍidepressivos, analgésicos, anticonvulsivanÍes, opióides .fracos)
e não ,f'armacológicos (exercício aeróbico ntoderado, terapiu cognitiva,
alongamento e .fortaleciruento ntuscular cle membros superiore,s, ctcupunlura,
hidroterapicr, hipnoterapia, educação ao paciente).

O meio adequado de comprovar a exislência da doença é feito via estudos por
imagent, como a Ressoníincia Magnético Funcional e a TermogruJia Médica.
Esses procedimenlos documentanl aspectos da doença relacionadas à dor e o
sislemq nervoso. Á termogru.fiu cktcumenla cts ctlterações neurovegelaÍivcts
relacionadqs a perda de calor, isÍo é, devido ao distúrhio do sislema

neurovegetaÍivo não há um conÍrole adequado da termorregulação na

fibromialgia. A captctção do imageru terntrtgyáfica é um procedimento indolor e

não invasivo. Consiste em imagens térmicas capturadas por um aparelho especial
que mapeia o corpo inl.eiro do paciente. A termografia tem valor legal como exame

contplementar no diagnóstico clínico da fibrontialgia.

Á título de infbrmação, poderuos noÍiciar que en? alguns casos, a.fibromialgia pode

dar direito a aposenÍadoria, porém ela deve ser conxprovada pelo médico perilo,
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sendo necessdrio preencher alguns requerimentos específicos.
paciente também pode beneficiar do ouxílio-doença duronte o
estiver incapacitado de trabalhar devido à crise de fibromialgia.

Álém disso, o
tempo em que

Poslo isso,.fica claro a necessidade e urgência não sri cottt o cuidado do sisÍema de

saúde pública coru essct síndronte, assim como qs nrclhores maneiras de tratqntento
em Centros Especiolizados rto Diagnóstico da Fibromiulgia. Esse atendimento
especicrlizado à populaçtio acometida e aos seus fantiliares lambént serír

.fundamenÍal, a.fim de evitar so.fiiruenÍo desnecessário ou ainda o agravamento dos
sinÍomas devido a clernora do cliagnóstico ou do traíctmenÍo.

Por fint, os Centros de Diugnóstico de Pucientes coru Fibromiolgia tamhém serão
responsáveis por uma cantpanha sobre a doença, assim como irão promover
debates relacionados ao terua e abrir espctÇo para os profissionais ligados à ítrea
da saúde apresenlar novos esÍ.udr,ts e pesquisas sobre a Fibromialgia,
proporcionando inforntações, conhecimento e orienlação aos portadores e ao,s

seus fantiliares sobre a síndrome, e .fazendo com que estes lenham acesso ao

traÍailxenÍ.o necessririo para a mel.hora efetita da sua qualidade de vida.

Ante o exposto, espero dos nobres pares apoio para aprovação do presente
projeto. "

Desse rnodo, os autos retornararn no dia 2111012020 a esta Cornissão de Constituição,
Justiça e Redação para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regirnento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei visa autorizaÍ por meio da Secretaria de Estado de Saúde, a

irnplantar os Centros de Diagnóstico de Pacientes com Fibromialgia no ârnbito do Estado de Mato
Grosso, r-ros seguintes tennos:

ArÍ. lo Fica o Poder Executivo auÍorizado, por meio da SecreÍaria ele Estado de

Saúde, a implantar os Cenlros de Diagnóstico de Pacienles com Fibrontialgia no

ántbito do Estado de Malo Grosso.
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Árt. 2" A criação dos Centros de AtendintenÍo aos Pacientes com Fibronrialgia
destina-se a diagnosticar precocenlente o doença, cont a finalidade de garanÍir o

l r al am e n t o e ac o ntpan h anl.en lo d os p ac ie n te s.

Arl. 3'Ás mulheres na ,faixa eÍária entre 20 e 60 anos Íerão prioridade no

alendimení.o, tendo ent visla a maior incidência da síndrome, com grande
sobreposição de sintontas, distúrbios neurovegetaÍittos e imunoneuroendócrinos.

Art. 4" Os Centros de Diagnóstico serão distribuídos por Regiões no Estado de

Mato Grosso, e receberão pacientes oriundos da rede pública de saúde, mediante

fluxograma de atendimento a ser estabelecido pela Secretcrria Estadual de Saúde.

Árí. 5" Os Centros de DiagnósÍico Jicctrão Íambém responsaveis pelcr realização
dos seguintes tipos de exames:
I Ressonância MagnéÍica Funcional,'
II - TerntograÍia Médica.
ParagraJ'o Unico; Ent cada Região do Estado, dependendo da necessidade,
poderão ser incluídos novos procedirnentos relacionados cut diagnóstico e

lratamento da doença.

Árt. 6'Os exantes descriíos nos incisos do artigo 5' deverão ser realizados no
prqzo maxinro cle 30 (trinta) dias, a conlar do recebinrento, pelos Centros de

DiagnrSslico, de encaminhantento .fundamentado por ntédicos especialislas
(neurocirurgião, reumaÍologista e ouÍros) da rede pública de sctúde.

Art. 7" Cabera a Secretaria de Estado de Saúde, através dos Centros de

Diagnóstico, estabelecer as parcerias, principal.ruente com as demais instituições
de saúde, para a prontoção de palestras, seminarios e materiais iffirmativos sobre

os cuidados e tratamentos rel.acionados à doença.

Art. B'Fica o Poder ExecuÍivo autorizado a celebrar convênios,

preíerencialmente, com as unidades hospilalares credenciadas junto ao MinisÍério
da Saúcle na atenção ao tralamenÍo da Fibromialgia, através das Secrelarias
Municipais de Saúde, bent como com os hospitais universitarios, para a eJetit,a

execução desta Lei.

Art. 9" Ás clespesas clecorrenles da ex.ecução desíq Lei corrertio por cctnta de

dotações orçaruentárias prr5prias da SecreÍaria de EsÍado cle Satide.

Árl. l0 O Poder Ex.ecuÍi.vo regulamentarii a presente Lei de acordo cotlt o disposto

no arÍ. 3B-Á da Constituição Estadual.

Artigo I I Esta lei entra em vigor na daía de sua publicação.

Prelirninarmente, denota-se que a propositura, se enquadra no conceito de lei meramente

OJ aéalei mais do
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uma indicação ao chefe do Poder Executivo para a realização do ato ou neqócioil (Processo
constitucional de formação das leis. 23. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 333), isso decorre
porque o Poder Executivo já atende as crianças e adolescentes em situação de ameaça

A edição de uma lei autorizativa se caructei,za como clara afronta ao princípio da divisão
de poderes e de competências entre o Executivo, Legislativo e Judiciário, previsto no artigo 2o da
Constituição Federal e 9o da Constituição Estadual.

Dessa forma, alega-se que, se o Poder Legislativo pudesse autorizar, de outro lado,
poderia não autorizar, o que colocaria o Poder Executivo em situação de insegurança e sujeição.

A lei autorizativa só é concebível quando, por previsões constitucionais, o Poder
Executivo, para realizar determinada atividade, deve pedir autorização ao Legislativo. nos termos
do artigo 25. inciso X. bem como do artieo 26. inciso III. XI. XII. XX e XXII da Constituição
Estadual. dentre outros casos.

Ademais, a lei autorizativa gera uma falsa sensação de direito, pois, na sua maioria, os

cidadãos não diferenciam a natureza jurídica das leis publicadas pelos entes federativos. Há um
consenso de que toda lei deve ser cumprida, ainda que, a rigor, ela não seja lei, desde que veiculada
no bojo do processo legislativo e revestida formalmente de lei.

A União, visando a coibir projetos de leis attoizativos, no âmbito federal, editou o Decreto
4.176 de 28 de março de 2002, que proíbe expressamente esse tipo de projeto de lei, conforme se vê
no disposto em seu artigo 10:

"O projeto de lei não estabelecerá autorização legislativa pura ou incondicionada".

O Supremo Tribunal Federal tem se posicionado no sentido de que as noÍmas autorizativas
padecem de vício de inconstitucionalidade, conforme demonstrado na ADI n.o 2.72llES, de relatoria
do Ministro Maurício Corrêa, em que foi declarada a inconstitucionalidade de lei estadual, de

iniciativa parlamentar, que autorizava o Executivo a instalar circunscrições regionais de trânsito em

determinados municípios.

No âmbito estadual, o Tribunal de Justiça possui o mesmo entendimento, conforme exposto

no voto do Desembargador Relator Guiomar Teodoro Borges, na ADI 13744312009, destacando que

a autorizagão ao Executivo para agir em matérias de sua iniciativa implica verdadeira imposição.

ainda que seja a proposta meramente autorizativa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL -

TRÁNSPORTE COLETTVO URBANO - GRATUIDADE A DETER]VIINADOS

;EGUIMENTOS - INICIATIVA LEGISLATIVA - VÍCrc FORlutÁL - SANÇÃO -

VÍCrc MANT]DO - DISTINÇÃO ENTRE Á POPULAÇÃO - DESEQUILÍANIO
ECONOMICO-FTNÁNCETRO - ENCARECIMENTO TARIFÁRIO

5
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DETERIORÁÇÃO DO SERVIÇO - RESSÁLVA - LEIS AUTOuIZATIVAS -
NATUREZÁ INCONSTITUCIONAL - EMENDA MODTFICATIVA O3/94
GRATUIDADE Á MAI)RES DE 65 Alvos - BEt\rEFÍCIo JÁ ASSEG:RADO NA
CONSTITUIÇÃO FEDERÁL - PARCIAL TNCzNSTITUCI1NALIDADE - AÇio
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE, O
desrespeito à prerrogatita cle iniciar o proce,\,to legislativo, que re,sulte cla
usurpação do poder su.ieiÍo à clausula de resertta, ÍrarJuz vício jurídico cle relet,cutte
gravidade, cu.ia ocorrência re.fleÍe a hipótese rJe inconstiÍucionalidacle .formal. Áulterior aquiescência do Che.fe do Pocler ExecuÍivo, mediante sanção clo pro.jeto cle
lei, aineJa quando seja dele a prerrogativa usurpacla, não Íem o condão tle sanar o
vício de iniciaÍiva. A benel;.se concedida o cleterminadqs caÍegoria.s da população
pode vir u refletir em subslancial desequilíhrio econôntico-./inaiceiro no conÍrato cle
concessíttt de serviÇrt público, além de criar clespesas ao Município, sem pretti.são
orçamentária e, de ouÍro lado, gera o encctrecimento tarifàrio aquiles ncio
contemplados pela gratuidade do sert,iÇo público, hent como seu sucoÍearueulo,

em Se o dispositivo legal
repeÍe a
jurídica.

norma consÍilucional garantidora do direiÍo, não ha eiva de invalidctde

(ÁDI 137143/20I)9, DES, GUIOMAR TEODORO BORGES, TR]BIJ]VAL PLENO,
Julgaclo eru 24/l1/201 l, Publicado no DJE 05/12/201 l)

De outro ttolte, a Cotnissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos
Deputados editou a súrnula de Jurisprudência r1.,, 1, com a seguinte ementa:

Projelo de lei, de auÍoria de Deputado ou Senador, que auÍoriza o Poder ExecuÍivo
a tomar delerminada providência, que é de sua cornpetência exclusiva, é
inconstilucionol.

Ent suma, as chatnadas "leis autorizativas" têm sido consideradas inconstitucio,ais
por vício fonnal de iniciativa por invadirem campos erl que colnpete privativamente ao Cliefe do
Executivo iniciar o processo legislativo, por usurparern a cornpetência material do Poder Executivo
disposta na Constituição, e por ferirem o princípio constitucional da separação de poderes.

Dessa fonna, ao conceder "autorizaçáo" ao Poder Executivo para exercer ato de
competência privativa do Governador do Estado tolxa a rnatéria ilconstituciónal, pois o fato de se
cuidar de lei meratnente autorizativa não elide, suprime ou elimina a sua inconstitu;ionali6ade, pois
esta invade a esfera a adrninistrativa alcançando atos ligados à atividade típica da Adrninistráção
Pública, logo de iniciativa privativa do Poder Executivo, confonne dispõe o parágrafo único, alínea
"d", aúigo 39, da Constituição do Estado de Mato Grosso. Vejarnos:

Art.39 Á inicictliva das lei,ç complemenlares e ordinciricts cabe a clualquer ntemhro
ou Comissão cla Asserubleia Legislativo, ao Governadot' do Estado, ao Tribunal de
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Ju,stiça, à Procuradoria Geral de ,Iustiça e uos cidadãos, na .forma e nos cctsos
prev is Íos ne s Ía C onsl ituição.
Portígrofo único Sãct de inicialiva privativct do Governador clo Esíaclo as leis que;
(...)
tl) criação, estruÍuração e atribuições dcrs Secretarias de Estado e órgãos tla
Ádm in is traç ão P úb I ic a.

Dessa fonna, projeto de lei de iniciativa parlamentar que trate dos assuntos acima
elenoados será considerado inconstitucional, de plano, por conter vício de iniciativa. Vício esse, que
não pode ser sanado nem pela sanção do Poder Executivo, conforme jurisprudê1cia do STF:

"Á sançiio do pro.jeto de lei não convalida o vício cle inconsÍitucionalidacla
resultante da usurpação do poder de iniciaÍiva. Á ullerior aquiescência do chefe
do Poder Executivo, nrcdiante sanção r)o projeÍo de lei, ainclà quarudo dele seja a
prerrogaÍitta usurpada, não lem o condão cle sctnar o vícirt radical cla

C_elso de Mello, j. 3-12-2003, p, DJctc 9-.2-2007.J =..i,,,-,;.._',,jiji... re!. ntin. Cezar
Peluso, j. 30-6-201 l, P, D.IE de 5-B-201 t. "

Portanto, em que pese à relevância d,a matéria, a proposta .

vício formal de iniciativa, por usurpar a competência màterial do
princípio constitucional da separação de poderes.

fere normas constitucionais, por
, Poder Executivo e por ferir o

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, onde se evidência a inconstitucionalidade, voto contrário
aprovação do Projeto de Lei n!28212019, de autoria do Deputado Sebastião Rezende.

Sala das Cornissões, 
"rn 

ü9 de I t de 2021.
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IV - Ficha de Votação

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, onde se evidência a inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n.'28212079, de autoria do Deputado Sebastião Rezende.

Projeto de Lei n.'28212019 - Parecer n." 41512021

Reunião da Comissão em L t// /)á í I
Presidente: Deputado (a) Lli tWN 5/n fO)
Relator (a): Deputado (a) -OtbUÀrl -OA/ ' -Ü*5Q

IdentifiPosição na Comissão
.elator (a

embros (a)
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Reunião 21e Reunião Ordinária Híbrida
Data os/LLl2021 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEI N928212019
Autor (a) Deputado Sebastião Rezende

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente n x n n
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente n tr tr x
Deputado Dilmar Dal Bosco x tr tr tr
Deputada Janaina Riva tr tr n x
Deputado Sebastião Rezende tr x n tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone tr tr tr n
Deputado Faissal n tr tr n
Deputado Eduardo Botelho n n n tr
Deputado Delegado Claudinei n x tr n
Deputado Xuxu Dal Molin n n n n
Soma Total 1 3 0 2

Resultado Final: Matéría relatada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco por videoconferência com
parecer CONTRARIO. Votaram contra o relator os Deputados Delegado Claudinei, Wilson
Santos presencialmente e Sebastião Rezende por videoconferência. Ausente a Deputada Janaina
Riva e o Deputado Dr. Eugênio. Sendo,o parecer do relator demrbado pela maioria dos

membros e aprovado com parecer FAVORAVEL.
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